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GPR – PINHEIRO & RINALDO CAPITAL S/A 
“EM CONSTITUIÇÃO” 
ESTATUTO SOCIAL 

 
Capítulo I — Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1°. Sob a denominação de GPR – PINHEIRO 
& RINALDO CAPITAL S/A fica constituída uma sociedade anônima que se regerá por este estatuto e pela 
legislação vigente que for aplicável. Art. 2°. A sociedade terá por sede administrativa e foro jurídico o endereço 
Rua das Orquídeas – 777 – Jd. Pompéia  Ed. Office Premium – Torre Business – sala 708– Indaiatuba - SP, 
sendo-lhe facultado abrir filiais, sucursais, agências, escritórios, em qualquer parte do território nacional, ou 
fora dele, por deliberação da Diretoria. Art. 3°. O objeto da sociedade consiste, especificamente, na 
securitização de ativos empresariais. Art. 4°. O prazo de duração da sociedade será por tempo 
indeterminado. Capítulo II — Do Capital, Ações e das Debêntures: Art. 5°. O capital social é de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cerm mil) ações de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, indivisíveis em relação à sociedade. §1°. A sociedade poderá emitir títulos múltiplos de ações e, 
provisoriamente, cautelas que as representem, observando o disposto nos artigos 24 a 26 da Lei n° 6.404/76. 
§2°. As ações, os títulos múltiplos, ou as cautelas serão escriturais e controladas no livro próprio de ações 
nominativas e quando emitidas, serão assinadas pelo Diretor Presidente, juntamente com o diretor Vice-
Presidente. §3°. A companhia poderá, também, emitir debêntures conversíveis, ou não, em ações e ainda 
certificados de debêntures que conferirão aos seus titulares direito de crédito contra ela nas condições 
constantes da escritura de emissão e do certificado, os quais também serão escriturais e controladas no livro 
próprio, e quando emitidos, serão assinados sempre em conjunto de duas assinaturas, observado o disposto 
no Capítulo V, da Lei 6.404/76. Art. 6°. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das 
Assembléias Gerais. Art. 7° - No caso da venda de ações nominativas, os acionistas terão preferência em 
relação a terceiros, em igualdade de condições. Art. 8º - Direito de Venda Conjunta (Tag Along) - Quaisquer 
dos Sócios terão o direito de incluir suas cotas em alienação, por qualquer dos demais Sócios, que tenha por 
objeto a venda de cotas que implique direta ou indiretamente alienação ou compartilhamento de controle da 
Sociedade, independentemente do exercício de direito de preferência estabelecido em cláusula deste 
instrumento. § 1º - Para o exercício do direito estabelecido no caput, os Sócios que desejarem proceder à 
alienação de suas participações deverão enviar aos outros Sócios notificação neste sentido, informando o 
nome do potencial adquirente e demais condições do negócio, e a comprovação de que a alienação terá como 
condição suspensiva a extensão da oferta a todos os Sócios. § 2º - Os Sócios que receberem a notificação 
referida no parágrafo anterior deverão, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação, 
responder se deseja (i) exercer o direito de preferência previsto na cláusula anterior; ou (ii) exercer seu Direito 
de Venda Conjunta, cuja efetivação, entretanto, ficará condicionada ao não exercício do direito de preferência. 
§ 3º - Ocorrendo o exercício do direito de preferência, os Sócios que forem exercer tal direito deverão proceder 
de acordo com o disposto na cláusula anterior.  Na hipótese de exercício do Direito de Venda Conjunta, e 
desde que não tenha havido exercício do direito de preferência, o Sócio alienante deverá incluir as cotas dos 
demais Sócios no negócio, nos termos do parágrafo primeiro retro parte final sob pena de nulidade da 
alienação.  No caso de resposta negativa ou de ausência de resposta no prazo previsto no parágrafo segundo, 
o Sócio alienante poderá efetivar a alienação da totalidade das cotas nas mesmas condições previstas na 
notificação encaminhada. § 4º - Se a alienação não for efetivada dentro de até 90 (noventa) dias da primeira 
notificação, toda e qualquer alienação de cotas será considerada como nova oferta e portanto estará sujeita à 
observância dos procedimentos descritos acima. § 5º - Qualquer alienação ou promessa de alienação de cotas 
que viole o disposto nesta cláusula e parágrafos será nula e ineficaz perante a Sociedade e aos demais Sócios. 
§ 6º - O direito de venda conjunta não se aplica à alienação de cotas entre um Sócio e sociedade controladora 
ou controlada do Sócio, ou ainda Sociedade sob controle comum do Sócio. . Art. 9º - Direito de Forçar a Venda 
(Drag Along) - Caso um dos Sócios deseje alienar a totalidade de suas cotas a terceiros, se a oferta recebida 
deste terceiro tiver como condicionante a aquisição das cotas dos demais Sócios, então o Sócio alienante terá 
o direito de exigir que os demais Sócios alienem, em conjunto, a totalidade das cotas de que sejam titulares, 
nas mesmas condições de pagamento.  § 1º - O Sócio alienante somente poderá exigir que os demais Sócios 
alienem em conjunto suas respectivas participações após a observância do direito de preferência previsto na 
Cláusula 8ª desses demais Sócios na aquisição de suas cotas. § 2º - Para o exercício do direito de forçar a 
venda previsto nesta Cláusula o Sócio alienante deverá enviar aos demais Sócios notificação neste sentido, 
informando o nome do potencial comprador, o preço por cota, bem como os demais termos e condições pelos 
quais deseja alienar suas cotas. § 3º  - Os Sócios que receberem a notificação referida deverão, no prazo de 
até 30 (trinta) dias consecutivos, responder se desejam exercer o direito de preferência estabelecido na 
cláusula 8ª, nas mesmas condições constantes da notificação.  No caso de resposta negativa ou de ausência 
de resposta no prazo aqui previsto, o Sócio alienante poderá efetivar a venda da totalidade das cotas, nas 
mesmas condições previstas na notificação referida. § 4º  - Se a alienação não for efetivada dentro de até 90 
(noventa) dias da primeira notificação, toda e qualquer alienação de cotas será considerada como nova oferta e 
portanto estará sujeita à observância dos procedimentos descritos acima. § 5º  -  Qualquer alienação ou 
promessa de alienação de cotas que viole o disposto nesta cláusula e parágrafos será nula e ineficaz perante a 
Sociedade e aos demais Sócios. § 6º  - O direito de forçar a venda não se aplica à alienação de cotas entre um 
Sócio e sociedade controladora ou controlada do Sócio, ou ainda Sociedade sob controle comum do Sócio. 
Art. 10° - O capital social poderá ser aumentado, possuindo os acionistas o prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da assembléia que deliberou o aumento, para o exercício do seu direito de preferência na subscrição 
das ações. Parágrafo Unico — Havendo a desistência expressa ou passagem do prazo referido no caput 
deste artigo, a preferência para subscrição das ações correspondentes será transferida aos demais acionistas, 
observada a proporcionalidade do capital subscrito. Capítulo III — Da administração da Sociedade: Art. 11° -
 A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 02 (dois) acionistas, residentes e domiciliados 
no país, sendo: Um Diretor Presidente e um Diretor Vice-Presidente, que serão eleitos por um período de 03 
(três) anos cujos mandatos terminarão sempre na Assembléia Geral Ordinária que aprovar as contas do 
exercício da sua gestão. §1°. Os Diretores poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo 
lavrado e assinado pelo respectivo diretor, no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”, independentemente de 
qualquer caução, ou garantia de sua gestão. §2°. Os Diretores poderão receber remuneração, a título de pró-
labore, o qual será fixado anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, considerando a responsabilidade e o 
tempo exigido pelo cargo, competência e reputação do profissional eleito, assim como, poderá ser deliberada 
também por esta assembléia a possibilidade de distribuição de lucro antecipado para os acionistas. 
Inicialmente, o valor do pró-labore, será de R$ 900,00 (novecentos reais) para o acionista ANTONIO CARLOS 
FERNANDES PINHEIRO e R$ 900,00 (novecentos reais) para o acionista JOSE RINALDO JUNIOR. §3° - A 
Assembléia Geral que eleger a Diretoria definirá seus cargos. Art. 12º  — Compete à Diretoria os mais amplos 
poderes de gestão, representação e administração da sociedade, necessários a que se realize integralmente o 

objeto social, obedecidas, na ordem, as disposições deste Estatuto e, no que não o contrariarem, as 
determinações do art.144 da Lei6404/76. § 1°- Ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente compete, 
igualmente, isoladamente ou em conjunto de outro Diretor, a representação e administração da sociedade, 
dentre eles o de: a) Definir os planos gerais da sociedade; b) Representar judicial e extrajudicialmente a 
sociedade, recebendo citações iniciais, notificações e intimações; c) Convocar e presidir as Assembléias 
Gerais e Reuniões da Diretoria;  d) Ordenar o levantamento de balancete mensal, e com base neste, deliberar 
sobre a distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes, tudo dentro do limite legal, e) Definir e implementar a política comercial da empresa; f) Manter-se 
permanentemente informado sobre o mercado para os produtos da empresa e sua tendência; g) Acompanhar 
as práticas da concorrência a fim de estabelecer bases para sua política comercial, h) Ter sob sua 
responsabilidade os departamentos de administração, contabilidade e custos, compras, pessoal e de 
acionistas; i) Firmar correspondências, requerimentos e petições dirigidas a repartições públicas Municipais, 
Estaduais e Federais, bem como Autarquias e Empresas de Economia Mista; j) Representar a empresa 
perante empresas de fornecimento de água, luz, telefone, bem como em reuniões de condomínio e sindicatos; 
k) Contratar e demitir empregados, fixando os seus salários, l) Coordenar a implementação dos planos gerais 
da política financeira da empresa; m) Manter-se permanentemente informado sobre o mercado para os 
produtos da empresa e sua tendência; n) A emissão de ações da companhia; o) Firmar as cautelas de 
debêntures, quando emitidas; p) Outorgar procurações e nomear representantes, devendo estipular os poderes 
conferidos e, com exceção das procurações “ad-judícia”, terão período de validade que não poderá exceder ao 
período do mandato da Diretoria; q) Alienar, onerar ou hipotecar, gravar ou dar em garantia bens sociais; r) 
Contrair, em nome da sociedade, empréstimos e financiamentos; s) A assinatura de atos e documentos que 
importem na assunção de obrigações, aceite, aval, compra e venda de ações e quotas; t) Receber valores e 
dar quitações, u) Firmar compromissos e contratos; v) Assinar todos e quaisquer documentos, públicos ou 
particulares; x) Abrir, movimentar ou encerrar contas-corrente junto às instituições financeiras, públicas ou 
privadas, emitir e endossar cheques, notas promissórias, ou títulos de crédito, descontar duplicatas, cheques 
ou títulos; z) Ordenar pagamentos, requerer saldos, extratos, talões de cheques, autorizar ou ordenar 
aplicações financeiras, ordenar títulos de crédito para protesto, assinar cartas de anuência para cancelamentos 
de protestos. §2° - É vedado aos diretores dar fianças ou avais em nome da sociedade, de modo a favorecer 
terceiros, em negócios que lhe sejam alheios. §3° - A diretoria se reunirá todas as vezes que for necessário ou 
conveniente, lavrando-se atas de suas deliberações no livro competente. Capítulo IV — Do Conselho Fiscal: 
Art. 13 — O Conselho Fiscal, quando houver, será composto de 03 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral, os quais exercerão seus cargos até a realização 
da primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizará após sua eleição, podendo ser reeleitos. Art. 14 — O 
Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente funcionará quando a Assembléia Geral Ordinária 
assim decidir, ou a pedido dos acionistas, nos termos dos § 2° e 3° do art. da Lei n° 6.404/76. Art. 15 — O 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, terá atribuições e poderes que a lei lhe confere. Art. 16 — Os 
membros efetivos do Conselho Fiscal farão jus à remuneração no período em que instalado, estejam no efetivo 
exercício da função. Art. 17 — No impedimento pelo suplente mais votado e em caso de empate, pelo mais 
idoso. Capítulo V — Da Assembléia Geral: Art. 18 — A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente 
dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, para tomar as contas da Diretoria, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; discutir e votar o parecer do Conselho Fiscal, quando instalado; 
deliberar sobre a destinação de lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos. E, eleger membros 
da Diretoria, quando for o caso. Art. 19 — A Assembléia Geral será extraordinariamente instalada sempre que 
os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Art. 20 — A Assembléia Geral será instalada 
por convocação do Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por outro Diretor, e será dirigida 
por um Presidente aclamado entre os presentes, o qual escolherá o Secretário. Art. 21 — As resoluções da 
Assembléia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando, no cálculo, os votos em 
branco, excetuando-se os casos em que a Lei exigir maioria qualificada. Art. 22 - A convocação da Assembléia 
Geral será feita na forma prevista no art. 294, Inciso 1 da Lei 6.404/76. Capítulo VI — Do Exercício Social e 
dos Resultados : Art. 23 — Ao final de cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano, proceder-se-á 
o levantamento do balanço patrimonial da sociedade e das respectivas demonstrações financeiras previstas 
em lei., Art. 24 — O lucro líquido apurado no encerramento do exercício social, depois de deduzidas as 
amortizações e provisões previstas em lei, será distribuído da seguinte forma: a) 5% (cinco por cento) para a 
constituição de Reserva Legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, bem como poderá 
ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas do capital 
exceder 20% (vinte por cento) do capital social; b) 5% ( cinco por cento) no mínimo, para pagamento de  
dividendos aos acionistas, pagável no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua declaração, 
ressalvada a hipótese de adiantamento do pagamento dos dividendos obrigatórios, quando os mesmos 
poderão ser pagos durante o exercício; c) O saldo ficará a disposição da Assembléia Geral, convocada para 
decidir sobre a sua respectiva destinação. Parágrafo Único — Não havendo oposição de qualquer acionista 
presente à Assembléia Geral, pode esta deliberar a distribuição de dividendo inferior neste artigo, bem como a 
retenção de todo o lucro. Art. 25 — A Diretoria é facultado providenciar o levantamento de balanços mensais, 
podendo ela declarar e deliberar, dividendo à conta do lucro apurado nesse balanço. Parágrafo Único — A 
companhia poderá levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos 
dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital do que 
trata o artigo 182, parágrafo 1°, da lei 6.404/76. Capítulo VII - Da Liquidação da Sociedade : Art. 26 — A 
sociedade será dissolvida nos casos previstos pela Lei em vigor, mediante a Assembléia Geral dos Acionistas, 
a qual designará o liquidante e o Conselho Fiscal, sendo que este funcionará somente na ocorrência de pedido 
dos acionistas. Capítulo VIII — Disposições Gerais e Transitórias: Art. 27 — As questões omissas nos 
estatutos serão resolvidas de acordo com o disposto na Lei 6.404/76 e demais legislações em vigor. E depois 
de tudo lido, compreendido e aceito, conforme se verifica na Ata de Constituição que faz parte integrante deste 
estatuto, os acionistas fundadores, acompanhados do advogado e das testemunhas, firmam o presente 
instrumento em quatro vias de igual teor e forma.  
. Indaiatuba - SP, 15 de dezembro de 2014. Assinaram: ANTONIO CARLOS FERNANDES PINHEIRO 
(Presidente da Assembléia Geral de Constituição  Diretor Presidente Acionista Subscritor), JOSE RINALDO 
JUNIOR  (Secretário da Assembléia Geral de Constituição Diretor Vice-Presidente Acionista Subscritor) e 
Denise Martins de Freitas (Advogada OAB/SP  339.198) 

Bankpar Consultoria e Serviços Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 67.529.289/0001-01
Sede: Alameda Rio Negro, 585, 15º Andar, Parte, Bloco “D”, Alphaville, Barueri, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2014 2013    
CIRCULANTE ....................................................... 1.327 770
Caixa e Equivalentes de Caixa .............................. 1.304 701
Tributos a Compensar ou a Recuperar .................. 23 69
NÃO CIRCULANTE .............................................. 507.806 466.816
Realizável a Longo Prazo ................................... 5.172 4.959
Tributos a Compensar ou a Recuperar .................. 3.812 3.599
Depósitos Judiciais ................................................ 1.360 1.360
INVESTIMENTOS ................................................. 481.758 439.634
INTANGÍVEL ......................................................... 20.876 22.223
TOTAL ................................................................... 509.133 467.586

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013    
CIRCULANTE ....................................................... 16.913 446
Dividendos a Pagar ............................................... 662 429
Impostos e Contribuições a Recolher .................... 16.251 17

NÃO CIRCULANTE .............................................. 200 17.463
Provisão para Impostos e Contribuições ............... 200 17.463

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................ 492.020 449.677
Capital Social ......................................................... 333.500 315.500
Reservas de Lucros............................................... 158.520 134.177

TOTAL ................................................................... 509.133 467.586

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, da Bankpar Consultoria e Serviços Ltda., de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Barueri, SP, 28 de janeiro de 2015.      A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO  
Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda 
 e Contribuição Social .........................................  40.817 56.169

Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos   (40.996) (56.031)
 Depreciações e Amortizações ..............................  1.348 1.348
 Resultado de Equivalência Patrimonial ................  (42.124) (57.372)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais Líquidas (220) (7)

Lucro Líquido Ajustado .......................................  (179) 138
 Redução/(Aumento) em Outros Ativos .................  149 (303)
 Redução em Outras Obrigações ..........................  (188) (353)
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos    (17.179) (16.577)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 Operacionais .......................................................  (17.397) (17.095)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamentos:
 Dividendos Pagos .................................................  - (770)
 Aumento de Capital Social ...................................  18.000 2.500

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas 
 Atividades de Financiamentos ..........................  18.000 1.730

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ......  603 (15.365)    
Início do Período.....................................................  701 16.066
Fim do Período .......................................................  1.304 701
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ......  603 (15.365)    

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS ................................ 42.612 58.006
Resultado de Equivalência Patrimonial ................. 42.124 57.372
Receitas Financeiras ............................................. 171 375
Outras Receitas Operacionais ............................... 317 259
DESPESAS OPERACIONAIS .............................. 1.795 1.837
Despesas Tributárias ............................................. 30 2
Despesas Gerais e Administrativas ....................... 1.667 1.645
Outras Despesas Operacionais ............................. 98 190

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO.............. 40.817 56.169

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 

 SOCIAL ............................................................... (16.241) (10.991)

LUCRO DO EXERCÍCIO ....................................... 24.576 45.178

A DIRETORIA

Antonio Marcos Sapata - Contador - CRC 1SP212776/O-9

As demonstrações contábeis completas, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

   Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Capital Social Legal Estatutária Acumulados Totais           
Saldos em 31.12.2012 ......................  313.000 4.514 84.914 - 402.428           
Aumento do Capital Social ................  2.500 - - - 2.500
Lucro do Exercício .............................  - - - 45.178 45.178
Destinações: - Reservas....................  - 2.259 42.490 (44.749) -
            - Dividendos Propostos  - - - (429) (429)           
Saldos em 31.12.2013 ......................  315.500 6.773 127.404 - 449.677           
Aumento do Capital Social ................  18.000 - - - 18.000
Lucro do Exercício .............................  - - - 24.576 24.576
Destinações: - Reservas....................  - 1.229 23.114 (24.343) -
            - Dividendos Propostos  - - - (233) (233)           
Saldos em 31.12.2014 ......................  333.500 8.002 150.518 - 492.020           

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2014 2013     2014 2013    

 2014 2013    
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TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2015
Data e Local: Realizada às 10:30 horas, do dia 25/03/2015, na sede social da Companhia, localizada na Rua Olimpíadas,
nº 205, conjunto 142/143, São Paulo-SP.Convocação e Presença: Regularmente convocados compareceram ao conclave
os conselheiros que ao final assinam esta ata.Mesa: Presidiu a Reunião o Sr. Luiz FernandoWolff de Carvalho, e eu, Felipe
de Carvalho Bricola, secretariei os trabalhos. Ordem do Dia: Análise e deliberação sobre: (i) Contratação pela Concebra –
Concessionária das Rodovias Centrais do Brasil S.A. de Carta Fiança e Garantia Corporativa para garantir a liberação das
demais tranches do empréstimo ponte firmado entre o BNDES e a Concebra – Concessionária das Rodovias Centrais do
Brasil S.A.; (ii) Concessão de aval ou fiança pela Companhia na operação referente ao item (i) acima. Deliberações: Em
discussão todos os itens da ordem do dia foram aprovados pela unanimidade dos presentes, nos termos da Proposta da
Diretoria. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente, após ter agradecido a contribuição ao
de todos, finalizou o conclave. A secretária lavrou a presente ata que, após lido seus termos em voz alta, foi por todos os
presentes aprovada. São Paulo, 25/03/2015. Conselheiros: Antonio José Monteiro da Fonseca de Queiroz; Luiz Fernando
Wolff de Carvalho; Ricardo Stabille Piovezan; Leonardo Almeida Aguiar; Marcelo Souza Monteiro; Ronald Herscovici; João
Villar Garcia. Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio arquivado na sede da companhia.
Assinaturas: Luiz Fernando Wolff de Carvalho – Presidente; Felipe de Carvalho Bricola – Secretário da Mesa, OAB/SP –
285.637. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 165.999/15-9 em 16/04/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2015
Data e Local: Realizada às 7 horas, do dia 25/03/2015, na sede social da Companhia, Rua Olimpíadas, 205, 142/143,
São Paulo-SP. Convocação e Presença: Regularmente convocados compareceram ao conclave os conselheiros que as
final assinam esta ata. Também estiveram presentes os membros do Conselho Fiscal signatários desta ata que assistiram
as explanações relativas aos itens (i) e (ii) da ordem do dia conforme requer o artigo 163, § 3º da Lei 6.404/76. Mesa:
Presidiu a Reunião o Sr. Luiz FernandoWolff de Carvalho, e eu, Felipe de Carvalho Bricola, secretariei os trabalhos. Ordem
do Dia: Análise e deliberação sobre: (i) Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e as Demonstrações
Contábeis, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, os quais serão encaminhados para apreciação dos
acionistas da Companhia emAGO; (ii) Proposta para a aprovação da destinação do lucro líquido relativo ao exercício social
encerrado em 31/12/2014, a ser encaminhada para apreciação dos acionistas da Companhia em AGO; (iii) Proposta de
remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia, para o período compre-
endido entre a AGO do presente ano e a AGO a ser realizada no ano de 2016, a ser encaminhada para apreciação dos
acionistas da Companhia emAAGO; Deliberações: Em discussão o item (i) da ordem do dia, os Conselheiros, após a oitiva
da apresentação realizada pelos auditores independentes da Diretoria, que emitiram parecer sem ressalvas, relativo às
Demonstrações Financeiras da Companhia para o período encerrado em 31/12/2014, concluíram, por unanimidade e sem
quaisquer ressalvas, pela aprovação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e das Demonstrações
Contábeis acompanhadas do Parecer dosAuditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2014.O
Conselho Fiscal formalizou o entendimento de que as Demonstrações Financeiras encontram-se aptas a serem divulgadas
ao mercado e submetidas à AGO. Em pauta o item (ii) da Ordem do Dia, propôs o Conselho a distribuição de dividendos à
conta do resultado do exercício findo em 31/12/2014, nos termos da Proposta da Diretoria, proposta esta a ser submetida
à AGO. Passando-se para o item (iii) da ordem do dia, os conselheiros presentes, por unanimidade e sem quaisquer
ressalvas, aprovaram o encaminhamento de proposta, para apreciação dos acionistas da Companhia, de remuneração
global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva Estatutária da Companhia, no valor global de
R$ 13.888.800,00.Ato contínuo, a individualização da remuneração da Diretoria Executiva Estatutária, foi aprovada, ficando
sua validade condicionada a aprovação da remuneração global dos administradores que será apreciada pelos acionistas
na AGO. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente, após ter agradecido a contribuição ao
de todos, finalizou o conclave. A secretária lavrou a presente ata que, após lido seus termos em voz alta, foi por todos os
presentes aprovada. São Paulo, 25/03/2015. Conselheiros: Antonio José Monteiro da Fonseca de Queiroz; Luiz Fernando
Wolff de Carvalho; Ricardo Stabille Piovezan; Leonardo Almeida Aguiar; Marcelo Souza Monteiro; Ronald Herscovici; João
Villar Garcia. Conselheiros Fiscais: Bruno Oshiro; Paulo Roberto Franceschi e Marcello J. Pacheco. Certifico e dou fé que a
presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio arquivado na sede da companhia. Assinaturas: Mesa: Luiz Fernando
Wolff de Carvalho, Presidente, Felipe de Carvalho Bricola, Secretário. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 165.998/15-5
em 16/04/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2015
Data e Local: Realizada às 12:00 horas, do dia 25/03/2015, na sede social da Companhia – Rua Olimpíadas, nº 205,
142/143, São Paulo, SP.Convocação e Presença: Regularmente convocados compareceram ao conclave os conselheiros
que as final assinam esta ata.Mesa: Sr. Luiz FernandoWolff de Carvalho, Presidente; Felipe de Carvalho Bricola, Secretário.
Ordem do Dia: Análise e deliberação sobre: (i) Deliberar sobre a instituição do Primeiro Programa de Recompra de Ações
Ordinárias de Emissão da Companhia (“Primeiro Programa de Recompra de Ações”).Deliberações: Os Conselheiros deci-
diram, após exame e discussão, por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições, aprovar a instituição do Primeiro
Programa de Recompra de Ações da Companhia. A recompra de ações da Companhia se dará na medida dos recursos
disponíveis, sem redução do capital social e com a utilização de reservas, para efeito de cancelamento ou permanência
em tesouraria, bem como para revenda, recolocação no mercado ou lastro para planos de opção de compra de ações da
Companhia, observadas: (i) as normas expedidas pela CVM e demais disposições legais aplicáveis, em especial o Artigo
30, § 1º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº
10, de 14/02/1980, conforme alterada (“Instrução CVM 10”); (ii) o Artigo 17, inciso XXVIII do Estatuto Social da Compa-
nhia; e (iii) os termos e condições abaixo: Objetivo: manutenção de ações em tesouraria para posterior cancelamento ou
alienação com a finalidade de maximizar a geração de valor para os acionistas, tendo em vista o valor de cotação das
ações da Companhia na Bolsa. Prazo: o prazo máximo para aquisição das referidas ações é de 365 dias, com início em
25/03/2015 e término em 24/03/2016. A aquisição será feita no pregão da Bolsa de Valores – BM&FBovespa, a preço
de mercado. Quantidade de ações em circulação no mercado: de acordo com o conceito estabelecido no artigo 5º
da Instrução CVM nº10/80, existem atualmente 78.250.000 ações ordinárias em circulação no mercado. Quantidade de
ações a serem adquiridas: poderão ser adquiridas até 7.000.000 ações ordinárias, que estão dentro do limite dos 10%,
impostos pelo artigo 3º da Instrução CVM 10/80. Instituição financeira que atuará como intermediária: BTG Pactual
CTVM S.A., estabelecido na Avenida Faria Lima, nº 3477, 11º andar, São Paulo, SP. O Conselho de Administração delegou
poderes a Diretoria para tomar todas as providências necessárias à implementação das deliberações adotadas.A Diretoria
da Companhia estabelecerá a oportunidade e a quantidade de ações a serem adquiridas, bem como seu cancelamento e
alienação, em observância aos limites e ao prazo de vigência estabelecidos no âmbito do Primeiro Programa de Recompra
de Ações, sendo que as operações de recompra serão realizadas a preços de mercado em bolsa. Encerramento: Não
havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente, após ter agradecido a contribuição ao de todos, finalizou o conclave.
O Secretário lavrou a presente ata que, após lido seus termos em voz alta, foi por todos os presentes aprovada. São Paulo,
25/03/2015.Conselheiros:Antonio José Monteiro da Fonseca de Queiroz; Luiz FernandoWolff de Carvalho; Ricardo Stabille
Piovezan; Leonardo Almeida Aguiar; Marcelo Souza Monteiro; Ronald Herscovici; João Villar Garcia. Certifico e dou fé que a
presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio arquivado na sede da companhia. Assinaturas: Luiz FernandoWolff de
Carvalho – Presidente; Felipe de Carvalho Bricola – Secretário da Mesa, OAB/SP – 285.637. JUCESP – Certifico o registro
sob o nº 166.004/15-7 em 16/04/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2015
Data e Local: Realizada às 11 horas, do dia 25/03/2015, na sede social da Companhia, localizada na Rua Olimpíadas,
205, conjunto 142/143, São Paulo-SP.Convocação e Presença: Regularmente convocados compareceram ao conclave os
conselheiros que ao final assinam esta ata.Mesa: Presidiu a Reunião o Sr. Luiz Fernando Wolff de Carvalho, e eu, Felipe
de Carvalho Bricola, secretariei os trabalhos. Ordem do Dia: Análise e deliberação sobre: (i) Ratificação da contratação
de operação financeira (CCB) pela Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora – Rio junto ao Banco Pine S.A.
no valor de R$ 60.000.000,00; (ii) Ratificação de concessão de aval corporativo dado pela Companhia na operação
referente ao item (i) acima; (iii) Aprovação da contratação de operação financeira (Contrato de Financiamento) pela
Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora – Rio junto ao BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social (“BNDES”) no valor de R$ 420.000.000,00, autorizada pela decisão de Diretoria do BNDES nº 1275/2014, de
23/12/2014; (iv) Prestação de fiança corporativa pela Companhia na operação referente ao item (iii) acima. Delibera-
ções: Em discussão todos os itens da ordem do dia foram aprovados pela unanimidade dos presentes, nos termos da
Proposta da Diretoria. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente, finalizou o conclave. A
secretária lavrou a presente ata que, após lido seus termos em voz alta, foi por todos os presentes aprovada. São Paulo,
25/03/2015. Conselheiros: Antonio José Monteiro da Fonseca de Queiroz; Luiz Fernando Wolff de Carvalho; Ricardo
Stabille Piovezan; Leonardo Almeida Aguiar; Marcelo Souza Monteiro; Ronald Herscovici; João Villar Garcia. Certifico e dou
fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio arquivado na sede da companhia Assinatura: Mesa: Luiz
Fernando Wolff de Carvalho, Presidente; Felipe de Carvalho Bricola, Secretário – OAB/SP – 285.637. JUCESP – Registro
sob o nº 166.003/15-3 em 16/04/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2015
Data e Local: Realizada às 12:30 horas, do dia 25/03/2015, na sede social da Companhia – Rua Olimpíadas, nº 205, 142/143,
São Paulo, SP.Convocação e Presença: Regularmente convocados compareceram ao conclave os conselheiros que as final
assinam esta ata.Mesa: Sr. Luiz FernandoWolff de Carvalho, Presidente; Felipe de Carvalho Bricola, Secretário.Ordem do
Dia: Análise e deliberação sobre: (i) Renúncia apresentada pelo Dr. Carlo Alberto Bottarelli ao cargo de Diretor de Energia
da Companhia; (ii) Eleição do Dr. Luiz Alberto Küster para o cargo de Diretor de Energia da Companhia. Deliberações: Em
atendimento ao item (i) da ordem do dia foi aprovada pela unanimidade dos presentes a renúncia apresentada pelo Sr.
Carlo Alberto Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P, inscrito no CPF/MF sob nº 185.211.779-68, do cargo de Diretor
de Energia. Dando continuidade aos trabalhos, em atenção ao item (ii) da Ordem do Dia, foi aprovada a eleição do Sr. Luiz
Alberto Küster, portador do RG nº 1.123.287-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 357.613.009-82, para o cargo de Diretor
de Energia, com mandato final até dia 09/05/2015. O administrador ora eleito declara não ter sido condenado nem estar
incurso em quaisquer crimes que o impeça de exercer atividades mercantis, valendo a presente como declaração de
desimpedimento perante o Registro do Comércio.Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente,
após ter agradecido a contribuição ao de todos, finalizou o conclave. A secretária lavrou a presente ata que, após lido seus
termos em voz alta, foi por todos os presentes aprovada. São Paulo, 25/03/2015. Conselheiros: Antonio José Monteiro da
Fonseca de Queiroz; Luiz FernandoWolff de Carvalho; Ricardo Stabille Piovezan; Leonardo Almeida Aguiar; Marcelo Souza
Monteiro; Ronald Herscovici; João Villar Garcia. Conselheiros Fiscais: Bruno Oshiro; Paulo Roberto Franceschi e Marcello
J. Pacheco. Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio arquivado na sede da companhia.
Assinaturas: Luiz FernandoWolff de Carvalho – Presidente da Mesa; Felipe de Carvalho Bricola – Secretário da Mesa, OAB/
SP – 285.637. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 178.209/15-6 em 22/04/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

WEG S.A.
GRUPO WEG - Companhia Aberta

CNPJ sob nº 84.429.695/0001-11 - NIRE 423 000 1220 3
Av. Prefeito Waldemar Grubba, 3.300 - Jaraguá do Sul - Estado de Santa Catarina

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO N° 774
Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de 2015, reuniram-se na sua sede social, por convocação
do Presidente, Sr. Décio da Silva, os membros do Conselho de Administração, que esta subscrevem,
deliberaram: 1. Aceitar os pedidos de renúncia formulados pelos Diretores Sr. SINÉSIO TENFEN
e Sr. UMBERTO GOBBATO, a partir de 31 de março de 2015. Registra-se voto de louvor e de
agradecimentos aos Diretores que ora se desligam desta Companhia, pelos relevantes serviços
prestados. 2. Eleger o Sr. ANDRÉ LUIS RODRIGUES, para o cargo de DIRETOR, com efeitos
a partir de 01 de março de 2015. 3. Eleger o Sr. EDUARDO DE NÓBREGA, para o cargo de
DIRETOR, com efeitos a partir de 01 de abril de 2015. 4. Eleger o Sr. MANFRED PETER JOHANN,
para o cargo de DIRETOR, com efeitos a partir de 01 de abril de 2015. 5. Os Diretores ora eleitos,
assumem seus cargos mediante assinatura do “Termo de Posse” em até 30 dias, no Livro de Atas do
Conselho de Administração, e cumprirão seu mandato conforme os demais membros da Diretoria até
23/02/2016, e declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração
da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, em quaisquer dos crimes
previstos no parágrafo 1º do artigo 1.011 da Lei nº 10.406/2002, cuja declaração fica arquivada na
sede da Companhia. 6. Indicar como Diretor de Relações com Investidores, a partir de 02 de março
de 2015, o atual Diretor eleito Sr. PAULO GERALDO POLEZI, em substituição ao Sr. Sergio Luiz
Silva Schwartz. 7. Face ao disposto nos itens anteriores, a Diretoria fica assim constituída, com
mandato até 23/02/2016: DIRETOR PRESIDENTE EXECUTIVO: HARRY SCHMELZER JUNIOR.
DIRETOR VICE-PRESIDENTE: SÉRGIO LUIZ SILVA SCHWARTZ. DIRETOR DE RELAÇÕES
COM INVESTIDORES: PAULO GERALDO POLEZI. DIRETORES: ANDRÉ LUIS RODRIGUES.
ANTONIO CESAR DA SILVA. CARLOS DIETHER PRINZ. EDUARDO DE NÓBREGA. HILTON JOSÉ
DA VEIGA FARIA. LUIS ALBERTO TIEFENSEE. LUÍS GUSTAVO LOPES IENSEN. MANFRED
PETER JOHANN. REINALDO RICHTER. SIEGFRIED KREUTZFELD. WANDAIR JOSÉ GARCIA.
WILSON JOSÉ WATZKO. Com base no disposto no artigo 31 do Estatuto Social, estabelecer que
nos casos de ausência ou impedimento do Diretor Presidente Executivo da Sociedade, o mesmo
será substituído pelo Diretor Vice-Presidente ou no impedimento deste pelo Diretor de Relações
com Investidores, nesta ordem. Nada mais havendo, após agradecer a presença de todos, o
Senhor Presidente encerrou a reunião. Jaraguá do Sul(SC), 24 de fevereiro de 2015. A presente
ata, está lavrada à página 85 e 86 no Livro de atas do Conselho de Administração nº 17, registrado
na JUCESC sob nº 14/006624-1 de 20.02.2014. Ass. Décio da Silva. Presidente do Conselho de
Administração. Nildemar Secches. Vice-Presidente do Conselho de Administração. Miriam Voigt
Schwartz. Martin Werninghaus. Douglas Conrado Stange. Dan Ioschpe. Wilson Pinto Ferreira Junior.
Membros. DÉCIO DA SILVA - Presidente do Conselho de Administração. JUCESC nº 20150587236
em 01/04/2015. André Luiz de Resende - Secretário Geral.

WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A.
GRUPO WEG - Companhia Fechada

CNPJ sob nº 07.175.725/0001-60 - NIRE Nº 423 000 3000 7
Avenida Prefeito Waldemar Grubba, 3.300 - 1º andar - CEP 89256-900 - Vila Lalau

Jaraguá do Sul - Estado de Santa Catarina
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Nº 353

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de 2015, reuniram-se na sua sede social, por convocação
do Presidente, Sr. Décio da Silva, os membros do Conselho de Administração, que deliberaram: 1.
Aceitar os pedidos de renúncia formulados pelos Diretores Sr. SINÉSIO TENFEN e Sr. UMBERTO
GOBBATO, a partir de 31 de março de 2015. Registra-se voto de louvor e de agradecimentos aos
Diretores que ora se desligam desta Companhia, pelos relevantes serviços prestados. 2. Eleger o
Sr. ANDRÉ LUIS RODRIGUES, para o cargo de DIRETOR, com efeitos a partir de 01 de março de
2015. 3. Eleger o Sr. CARLOS JOSÉ BASTOS GRILLO, para o cargo de DIRETOR, com efeitos
a partir de 01 de abril de 2015. 4. Eleger o Sr. PAULO ROBERTO KRUGER, para o cargo de
DIRETOR, com efeitos a partir de 01 de abril de 2015. 5. Os Diretores ora eleitos, assumem seus
cargos mediante assinatura do “Termo de Posse” em até 30 dias, no Livro de Atas do Conselho
de Administração, e cumprirão seu mandato conforme os demais membros da Diretoria até
24/04/2016, e declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração
da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, em quaisquer dos crimes
previstos no parágrafo 1º do artigo 1.011 da Lei nº 10.406/2002, cuja declaração fica arquivada na
sede da Companhia. 6. Face ao disposto nos itens anteriores, a Diretoria fica assim constituída, com
mandato até 24/04/2016: DIRETOR PRESIDENTE EXECUTIVO: HARRY SCHMELZER JUNIOR.
DIRETOR VICE-PRESIDENTE: SÉRGIO LUIZ SILVA SCHWARTZ. DIRETORES: ALDO FELIPE
MANKE. ALESSANDRO AUGUSTO HERNANDEZ. ALFREDO ANGELO MORETTI. ANDRÉ LUIS
RODRIGUES. ANTONIO CESAR DA SILVA. CARLOS DIETHER PRINZ. CARLOS JOSÉ BASTOS
GRILLO. CLÉCIO FABIO ZUCCO. EDUARDO DE NÓBREGA. FERNANDO CARDOSO GARCIA.
HELCIO MAKOTO MORIKOSSI. HILTON JOSÉ DA VEIGA FARIA. JOÃO PAULO GUALBERTO DA
SILVA. JÚLIO CÉSAR RAMIRES. LUIS ALBERTO TIEFENSEE. LUÍS GUSTAVO LOPES IENSEN.
MANFRED PETER JOHANN. MILTON OSCAR CASTELLA. NERI MIGUEL VENTURI. PAULO
GERALDO POLEZI. PAULO ROBERTO KRUGER. REINALDO STUART JÚNIOR. SIEGFRIED
KREUTZFELD. WANDAIR JOSÉ GARCIA. WILSON JOSÉ WATZKO. Nada mais havendo a tratar,
após agradecer a presença de todos, o Senhor Presidente encerrou a reunião. Jaraguá do Sul(SC),
24 de fevereiro de 2015. A presente ata está lavrada às páginas 65 a 67 no livro de Atas do Conselho
de Administração nº 07, registrado na JUCESC sob nº 14/079574-0 em 28/03/2014. Ass. Décio da
Silva. Presidente do Conselho de Administração. Miriam Voigt Schwartz. Vice-Presidente. Martin
Werninghaus. Nildemar Secches. Douglas Conrado Stange. Dan Ioschpe. Wilson Pinto Ferreira
Junior. Membros. DÉCIO DA SILVA - Presidente do Conselho de Administração. JUCESC nº
20150587180 em 06/04/2015. André Luiz de Resende - Secretário Geral.

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

Prof. Dr. Jorge Kalil
Diretor Presidente

Aviso de Inexigibilidade de Seleção de Fornecedores
Homologação e Ratificação

Inexigibilidade de Seleção de Fornecedores
Processo: 7006/14
Assunto: Contratação de serviço de consultoria técnica e projeto de
readequação da centrífuga Alfa Laval BTUX 510 para utilização no
Laboratório de Soros.
São Paulo, 28 de abril de 2015. Com base na Requisição de
Compra Nº 9053, encaminhada pela Gestão de Projetos e, tendo em
vista Deliberação de Alçadas e Modalidades de Compras emitida
pela Diretoria Executiva mediante poder outorgado pelo Conselho
Curador da Fundação Butantan e, no uso das atribuições que me são
conferidas pelo Estatuto Social da Fundação Butantan, artigo 27, I,
homologo e ratifico o ato de inexigibilidade de seleção de
Fornecedores, com fundamento no artigo 19, do Regulamento
de Compras e Contratações da Fundação Butantan, pelo valor
total de R$ 23.600,00 (vinte e três mil e seiscentos reais), para a
contratação de serviço de consultoria técnica e projeto de
readequação da centrífuga Alfa Laval BTUX 510, através da
empresa da empresa Rinber Manutenção e Comércio Ltda. - EPP.
Encaminhe-se ao Setor de Compras para prosseguimento.

Bankpar Consultoria e Serviços Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 67.529.289/0001-01
Sede: Alameda Rio Negro, 585, 15º Andar, Parte, Bloco “D”, Alphaville, Barueri, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2014 2013
CIRCULANTE ....................................................... 1.327 770
Caixa e Equivalentes de Caixa.............................. 1.304 701
Tributos a Compensar ou a Recuperar.................. 23 69
NÃO CIRCULANTE .............................................. 507.806 466.816
Realizável a Longo Prazo ................................... 5.172 4.959
Tributos a Compensar ou a Recuperar.................. 3.812 3.599
Depósitos Judiciais................................................ 1.360 1.360
INVESTIMENTOS ................................................. 481.758 439.634
INTANGÍVEL ......................................................... 20.876 22.223
TOTAL ................................................................... 509.133 467.586

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013
CIRCULANTE ....................................................... 16.913 446
Dividendos a Pagar ............................................... 662 429
Impostos e Contribuições a Recolher.................... 16.251 17

NÃO CIRCULANTE .............................................. 200 17.463
Provisão para Impostos e Contribuições............... 200 17.463

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................ 492.020 449.677
Capital Social......................................................... 333.500 315.500
Reservas de Lucros............................................... 158.520 134.177

TOTAL ................................................................... 509.133 467.586

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, da Bankpar Consultoria e Serviços Ltda., de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Barueri, SP, 28 de janeiro de 2015. A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO
Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda
e Contribuição Social ......................................... 40.817 56.169

Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos (40.996) (56.031)
Depreciações e Amortizações.............................. 1.348 1.348
Resultado de Equivalência Patrimonial ................ (42.124) (57.372)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais Líquidas (220) (7)

Lucro Líquido Ajustado ....................................... (179) 138
Redução/(Aumento) em Outros Ativos ................. 149 (303)
Redução em Outras Obrigações .......................... (188) (353)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (17.179) (16.577)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades
Operacionais....................................................... (17.397) (17.095)

Fluxo de Caixa das Atividades de
Financiamentos:
Dividendos Pagos................................................. - (770)
Aumento de Capital Social ................................... 18.000 2.500

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas
Atividades de Financiamentos.......................... 18.000 1.730

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ...... 603 (15.365)

Início do Período..................................................... 701 16.066
Fim do Período ....................................................... 1.304 701
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ...... 603 (15.365)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS ................................ 42.612 58.006
Resultado de Equivalência Patrimonial ................. 42.124 57.372
Receitas Financeiras ............................................. 171 375
Outras Receitas Operacionais............................... 317 259
DESPESAS OPERACIONAIS .............................. 1.795 1.837
Despesas Tributárias ............................................. 30 2
Despesas Gerais e Administrativas....................... 1.667 1.645
Outras Despesas Operacionais............................. 98 190

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO.............. 40.817 56.169

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL ............................................................... (16.241) (10.991)

LUCRO DO EXERCÍCIO....................................... 24.576 45.178

A DIRETORIA

Antonio Marcos Sapata - Contador - CRC 1SP212776/O-9

As demonstrações contábeis completas, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Reservas de Lucros Lucros
Eventos Capital Social Legal Estatutária Acumulados Totais
Saldos em 31.12.2012...................... 313.000 4.514 84.914 - 402.428
Aumento do Capital Social ................ 2.500 - - - 2.500
Lucro do Exercício............................. - - - 45.178 45.178
Destinações: - Reservas.................... - 2.259 42.490 (44.749) -

- Dividendos Propostos - - - (429) (429)
Saldos em 31.12.2013...................... 315.500 6.773 127.404 - 449.677
Aumento do Capital Social ................ 18.000 - - - 18.000
Lucro do Exercício............................. - - - 24.576 24.576
Destinações: - Reservas.................... - 1.229 23.114 (24.343) -

- Dividendos Propostos - - - (233) (233)
Saldos em 31.12.2014...................... 333.500 8.002 150.518 - 492.020

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2014 2013 2014 2013

2014 2013

Embaúba Holdings Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.436.414/0001-07
Sede: Cidade de Deus, Osasco, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2014 2013
CIRCULANTE ....................................................... 18.827 22.413
Caixa e Equivalentes de Caixa.............................. 2.148 21.499
Tributos a Compensar ou a Recuperar.................. 16.325 585
Dividendos a Receber ........................................... 354 329
NÃO CIRCULANTE .............................................. 1.182.837 1.088.793
Realizável a Longo Prazo ................................... 740.218 683.335
Empréstimos e Recebíveis.................................... 740.218 683.335
INVESTIMENTOS ................................................. 442.619 405.458
TOTAL ................................................................... 1.201.664 1.111.206

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013
CIRCULANTE ....................................................... 113.134 107.595
Impostos e Contribuições a Recolher.................... 18.448 13.066
Dividendos a Pagar ............................................... 812 657
Outras Obrigações ................................................ 93.874 93.872
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................ 1.088.530 1.003.611
Capital Social......................................................... 551.937 551.937
Reservas de Lucros............................................... 535.933 451.252
Ajuste de Avaliação Patrimonial ............................ 660 422
TOTAL ................................................................... 1.201.664 1.111.206

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, da Embaúba Holdings Ltda., de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Osasco, SP, 28 de janeiro de 2015. A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO
Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda
e Contribuição Social ........................................ 110.006 86.451

Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: (110.895) (84.927)
Resultado de Equivalência Patrimonial ............... (37.278) (34.583)
Rendimentos de Aplicações Financeiras............. (73.617) (50.341)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais,
Líquidas ............................................................. - (3)

Lucro Líquido Ajustado ...................................... (889) 1.524
Aumento/(Redução) em Ativos Financeiros para
Negociação........................................................ 16.734 (60.000)

Aumento em outros Ativos................................... (16.324) (542)
Redução em Outras Obrigações ......................... (556) (70)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (17.988) (5.084)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das
Atividades Operacionais................................... (19.023) (64.172)

Fluxo de Caixa das Atividades de
Investimentos:
Dividendos Recebidos de Coligadas e
Controladas........................................................ 329 1.336

Caixa Líquido Proveniente nas Atividades de
Investimentos..................................................... 329 1.336

Fluxo de Caixa das Atividades de
Financiamentos:
Dividendos Pagos................................................ (657) (2.925)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de
Financiamentos ................................................. (657) (2.925)

Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa...... (19.351) (65.761)
Início do Período.................................................... 21.499 87.260
Fim do Período....................................................... 2.148 21.499
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa...... (19.351) (65.761)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS ................................ 111.674 87.413
Resultado de Equivalência Patrimonial ................. 37.278 34.583
Receitas Financeiras Líquidas .............................. 74.396 52.830

DESPESAS OPERACIONAIS .............................. (1.668) (962)
Despesas Tributárias ............................................. (3) (2)
Despesas Gerais e Administrativas....................... (1.665) (960)

A DIRETORIA

Marco Antonio Cunha de Santana - Contador - CRC - 1SP200234/O-9

As demonstrações contábeis completas, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Ajuste de
Reservas de Lucros Avaliação Lucros

Eventos Capital Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais
Saldos em 31.12.2012.................................... 551.937 32.289 350.499 3.711 - 938.436
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................... - - - (3.289) - (3.289)
Lucro Líquido do Exercício .............................. - - - - 69.121 69.121
Destinações: - Reservas.................................. - 3.456 65.008 - (68.464) -

- Dividendos Propostos.............. - - - - (657) (657)
Saldos em 31.12.2013.................................... 551.937 35.745 415.507 422 - 1.003.611
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................... - - - 238 - 238
Lucro Líquido do Exercício .............................. - - - - 85.493 85.493
Destinações: - Reservas.................................. - 4.275 80.406 - (84.681) -

- Dividendos Propostos.............. - - - - (812) (812)
Saldos em 31.12.2014.................................... 551.937 40.020 495.913 660 - 1.088.530

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2014 2013

2014 2013

2014 2013
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO.............. 110.006 86.451

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL ............................................................... (24.513) (17.330)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO....................... 85.493 69.121

Tapajós Holdings Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 08.427.617/0001-08

Sede: Cidade de Deus, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Cotistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, da Tapajós Holdings Ltda., de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Osasco, SP, 28 de janeiro de 2015. A Diretoria

A DIRETORIA
Marco Antonio Cunha de Santana - Contador - CRC - 1SP200234/O-9

As demonstrações contábeis completas, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2014 2013
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:

Lucro Líquido antes do Imposto de Renda
e Contribuição Social ........................................ 139.545 114.538

Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: (128.561) (109.120)
Resultado de Equivalência Patrimonial ............... (128.561) (109.120)

Lucro Líquido Ajustado ...................................... 10.984 5.418
Aumento em Empréstimos e Recebíveis............. (4.285) (52.328)
Aumento em Outros Ativos .................................. (1.557) (578)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos
e Compensados................................................. (2.265) (439)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas
Atividades Operacionais................................... 2.877 (47.927)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos......................................... 31.099 44.418

Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de
Investimentos..................................................... 31.099 44.418

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
Dividendos Pagos................................................ (1.071) (1.022)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas
Atividades de Financiamento........................... (1.071) (1.022)

(Aumento)/Redução de Caixa e Equivalentes
de Caixa.............................................................. 32.905 (4.531)

Início do Período.................................................... 50.478 55.009
Fim do Período ...................................................... 83.383 50.478
(Aumento)/Redução de Caixa e Equivalentes
de Caixa.............................................................. 32.905 (4.531)

Saldos em 31.12.2012.................................... 413.433 5.664 106.542 135.362 - 661.001
Lucro Líquido do Exercício .............................. - - - - 112.734 112.734
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................... - - - (137.713) (137.713)
Total do Resultado Abrangente ................... (24.979)
Destinações: - Reservas de Lucros................. - 5.636 106.027 - (111.663) -

- Dividendos Propostos.............. - - - - (1.071) (1.071)
Saldos em 31.12.2013.................................... 413.433 11.300 212.569 (2.351) - 634.951
Lucro Líquido do Exercício .............................. - - - - 135.896 135.896
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................... - - - 10.518 - 10.518
Total do Resultado Abrangente ................... 146.414
Destinações: - Reservas de Lucros................. - 6.795 127.810 - (134.605) -

- Dividendos Propostos.............. - - - - (1.291) (1.291)
Saldos em 31.12.2014.................................... 413.433 18.095 340.379 8.167 - 780.074

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais
Ajuste de Prejuízos/

Reservas de Lucros Avaliação Lucros
Eventos Capital Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ....................................................... 122.159 82.155
Caixa e Equivalentes de Caixa.............................. 83.383 50.478
Dividendos a Receber ........................................... 36.640 31.099
Tributos a Compensar ou a Recuperar.................. 2.136 578
NÃO CIRCULANTE .............................................. 661.956 555.232
Realizável a Longo Prazo ................................... 56.613 52.329
Empréstimos e Recebíveis.................................... 56.613 52.328
Tributos a Compensar ou a Recuperar.................. - 1
Investimentos....................................................... 605.343 502.903
TOTAL ................................................................... 784.115 637.387

ATIVO 2014 2013
CIRCULANTE ....................................................... 4.041 2.436
Impostos e Contribuições a Recolher.................... 2.750 1.365
Dividendos a Pagar ............................................... 1.291 1.071
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................................ 780.074 634.951
Capital Social:
- De Domiciliados no País ..................................... 413.433 413.433
Reservas de Lucros............................................... 358.474 223.869
Ajuste de Avaliação Patrimonial ............................ 8.167 (2.351)
TOTAL ................................................................... 784.115 637.387

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais
2014 2013

RECEITAS OPERACIONAIS ................................ 139.638 114.596
Receitas Financeiras ............................................. 11.077 5.476
Resultado de Equivalência Patrimonial ................. 128.561 109.120
DESPESAS OPERACIONAIS .............................. 93 58
Despesas Tributárias ............................................. 1 1
Despesas Gerais e Administrativas....................... 92 57

2014 2013
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO.............. 139.545 114.538
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL ............................................................... (3.649) (1.804)

LUCRO DO EXERCÍCIO....................................... 135.896 112.734
Número de Cotas .................................................. 413.433 413.433
Lucro líquido básico por lote de mil em R$ ........... 0,33 0,27


